
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.687.217 - MS (2017/0184008-0)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : M L DA S - ASSISTENTE DE ACUSAÇÃO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO 

DO SUL 
AGRAVADO  : A S R 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. REPARAÇÃO DE DANOS. ART. 387, INC. IV, DO 
CPP. PEDIDO EXPRESSO DO MINISTÉRIO PÚBLICO. 
AUSÊNCIA DE INSTRUÇÃO ESPECÍFICA. VIOLAÇÃO DA 
AMPLA DEFESA E DO CONTRADITÓRIO.

1. O Juiz, com fundamento no art. 387,  inciso IV, do Código de 
Processo Penal, pode estabelecer a reparação por danos morais, 
quando entender haver elementos suficientes para o seu arbitramento.

2. Ocorre que, para a referida reparação de danos, além de pedido 
expresso, é preciso a indicação de valor e prova suficiente a 
sustentá-lo, possibilitando ao réu o direito de defesa com indicação de 
quantum diverso ou mesmo comprovação de inexistência de prejuízo 
material ou moral a ser reparado. Necessário, portanto, instrução 
específica para apurar o valor da indenização. 

3. Na hipótese, embora o Ministério Público tenha pleiteado 
expressamente na denúncia a fixação de valor para a reparação do 
dano, nos termos do art. 387, inc. IV, do Código de Processo Penal, 
não houve a instrução específica com a indicação de valores e provas 
suficientes a sustentá-lo, proporcionando ao réu a possibilidade de se 
defender e produzir contraprova.  Nessas condições, a condenação do 
réu ao pagamento de indenização, sem pedido delimitado e instrução 
processual específica, obviamente implica cerceamento de sua defesa.

4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
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negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro 
Felix Fischer. 

Brasília (DF), 26 de setembro de 2017(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.687.217 - MS (2017/0184008-0)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : M L DA S - ASSISTENTE DE ACUSAÇÃO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO 

DO SUL 
AGRAVADO  : A S R 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por M L da S contra decisão 

monocrática de e-STJ fls. 277/281, que deu provimento ao recurso especial de A S R para 

excluir a indenização por danos morais da condenação.

A parte agravante alega, em síntese, violação do art. 387, inciso VI, do 

CPP. Sustenta: (i) que o crime praticado pelo ora Agravado provocou prejuízo à 

integridade moral da Agravante/vítima, sendo notória a violação ao seu direito de 

personalidade e. portanto, passível a fixação de indenização (e-STJ fl. 295); (ii) que desde 

a deflagração da ação penal, o Agravado possuía pleno conhecimento dos fatos a ele 

imputados, bem como de todos os pedidos constantes na denúncia (e-STJ fl. 296).

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 

feito ao colegiado.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que o agravante não trouxe 

elementos suficientes para infirmar a decisão agravada que, de fato, apresentou a solução que 

melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a matéria. 

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

O Juiz, com fundamento no art. 387,  inciso IV, do Código de Processo 

Penal, pode estabelecer a reparação por danos morais, quando entender haver elementos 

suficientes para o seu arbitramento.

Ocorre que, para a referida reparação de danos, além de pedido expresso, é 

preciso a indicação de valor e prova suficiente a sustentá-lo, possibilitando ao réu o direito de 

defesa com indicação de quantum diverso ou mesmo comprovação de inexistência de 

prejuízo material ou moral a ser reparado. Necessário, portanto, instrução específica para 

apurar o valor da indenização. 

Guilherme de Souza Nucci, ao discorrer sobre o tema, destaca:

56-A. Procedimento para a fixação da indenização civil: 
admitindo-se que o magistrado possa fixar o valor mínimo para a 
reparação dos danos causados pela infração penal, é fundamental 
haver, durante a instrução criminal, um pedido formal para que se 
apure o montante civilmente devido. Esse pedido deve partir do 
ofendido, por seu advogado (assistente de acusação), ou do 
Ministério Público. A parte que o fizer precisa indicar valores e 
provas suficientes a sustentá-los. A partir daí, deve-se proporcionar 
ao réu a possibilidade de se defender e produzir contraprova, de 
modo a indicar valor diverso ou mesmo a apontar que inexistiu 
prejuízo material ou moral a ser reparado. Se não houver formal 
pedido e instrução específica para apurar o valor mínimo para o 
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dano, é defeso ao julgador optar por qualquer cifra, pois seria 
nítida infringência ao princípio da ampla defesa. (in Código de 
Processo Penal Comentado - pág. 825).

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL. 
VIAS DE FATO. CONTRAVENÇÃO  PRATICADA  NO  ÂMBITO 
DOMÉSTICO. ART. 387, IV, DO CPP. REPARAÇÃO  DO DANO. 
FIXAÇÃO NA SENTENÇA CONDENATÓRIA. NECESSIDADE DE 
PEDIDO  EXPRESSO  E  INSTRUÇÃO  ESPECÍFICA.  ACÓRDÃO  DO 
TRIBUNAL DE ORIGEM  EM  CONSONÂNCIA COM A ORIENTAÇÃO 
JURISPRUDENCIAL DESTA CORTE SUPERIOR.  VEDAÇÃO DO 
ENUNCIADO N.º 83 DA SÚMULA DO STJ. INSURGÊNCIA 
DESPROVIDA.

1.  Esta Corte Superior de Justiça já firmou entendimento no sentido de  
que  "A reparação de danos, além de pedido expresso, pressupõe a 
indicação  de valor e prova suficiente a sustentá-lo, possibilitando ao   réu  
o  direito  de  defesa.  Necessário,  portanto,  instrução específica  para  
apurar  o  valor  da  indenização"  (AgRg  no REsp 1483846/DF,  Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 
23/2/2016, DJe 29/2/2016).

2.  Incidência do óbice do Enunciado n.º 83 da Súmula do STJ, também 
aplicável  ao recurso especial interposto com fundamento na alínea a do 
permissivo constitucional.

3. Agravo a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 952.492/MS, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 10/11/2016, DJe 
18/11/2016)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. REPARAÇÃO DE 
DANOS. ART. 387, INC. IV, DO CPP. PEDIDO EXPRESSO DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO. AUSÊNCIA DE INSTRUÇÃO ESPECÍFICA. 
VIOLAÇÃO DA AMPLA DEFESA E DO CONTRADITÓRIO.

I. A reparação de danos, além de pedido expresso, pressupõe a indicação 
de valor e prova suficiente a sustentá-lo, possibilitando ao réu o direito de 
defesa. Necessário, portanto, instrução específica para apurar o valor da 
indenização.

II. Na hipótese, embora o Ministério Público tenha pleiteado 
expressamente na denúncia a fixação de valor para a reparação do dano, 
nos termos do art. 387, inc. IV, do CPP, não houve a instrução específica 
com a indicação de valores e provas suficientes a sustentá-lo, 
proporcionando a ré a possibilidade de se defender e produzir 
contraprova.

III. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 
1483846/DF, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 23/02/2016, DJe 29/02/2016)
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Na hipótese, embora o Ministério Público tenha pleiteado expressamente na 

denúncia a fixação de valor para a reparação do dano, nos termos do art. 387, inc. IV, do 

Código de Processo Penal, não houve a instrução específica com a indicação de valores e 

provas suficientes a sustentá-lo, proporcionando ao réu a possibilidade de se defender e 

produzir contraprova. 

Nessas condições, a condenação do réu ao pagamento de indenização, sem 

pedido delimitado e instrução processual específica, obviamente implica cerceamento de sua 

defesa.

Sendo assim, o inconformismo não merece prosperar. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2017/0184008-0 REsp 1.687.217 / MS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00249966420148120001  0024996642014812000150000  00390576120138120001  
24996642014812000150000

EM MESA JULGADO: 26/09/2017
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : A S R 
RECORRIDO : M L DA S - ASSISTENTE DE ACUSAÇÃO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a liberdade pessoal - Ameaça

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : M L DA S - ASSISTENTE DE ACUSAÇÃO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL 
AGRAVADO  : A S R 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Jorge Mussi votaram com o Sr. 

Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer.
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